FREITAS &

ADVOGADOS ASSOCIADOS (com as alteracées da Lei n? 14.112/2020)

ADMINISTRAGAO JUDICIAL - RECUPERACAO JUDICIAL E FALENCIAS

Orientacoes aos Credores | Classificacao e Habilitacao
de Créditos

Material informativo para credores no processo de (Recuperagdo Judicial / Faléncia) de (nome da empresa) — Processo
n2 (nimero do processo)

Este material explica, em linguagem simples, como o seu crédito € classificado por lei, quais os prazos
para se manifestar e quais documentos apresentar. Ele ndo substitui a leitura do edital publicado nos
autos, que deve sempre prevalecer quanto a datas e procedimentos especificos do processo.

1. Como o seu crédito é classificado

A lei organiza os credores em classes. A classe define, entre outras coisas, como o crédito é tratado no plano
de recuperagédo e a ordem de pagamento em caso de faléncia.

RECUPERACAO JUDICIAL — CLASSES DE VOTACAO (ART. 41, LEI N2 11.101/2005)

CLASSE  CREDITOS

| Trabalhistas e decorrentes de acidente de trabalho, qualquer que seja o valor.
1] Com garantia real (hipoteca, penhor, anticrese), até o limite do valor do bem dado em garantia.

1] Quirografarios, com privilégio especial, com privilégio geral ou subordinados — e o saldo dos créditos com
garantia real que exceder o valor do bem.

v Titulares de crédito enquadrados como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP),
independentemente do valor.

FALENCIA — ORDEM DE PAGAMENTO (ART. 83, LEI N2 11.101/2005, NA REDAGCAO DA LEI N2 14.112/2020)

CLASSE  CREDITOS

| Trabalhistas e por acidente de trabalho, limitados a 150 salarios-minimos por credor.
|| Com garantia real, até o limite do valor do bem gravado.
1] Tributérios, exceto multas tributdrias e créditos extraconcursais.

VI Quirografarios — inclui o saldo trabalhista que exceder 150 salarios-minimos, notas fiscais e duplicatas em
aberto, prestagdo de servigos ndo paga e demais créditos sem garantia ou preferéncia.

VII- Multas contratuais, créditos subordinados e juros vencidos apés a decretagédo da faléncia.
IX
Créditos pagos antes de todos os demais (extraconcursais art. 84) sdo os contraidos durante o prdprio processo, como despesas do

administrador judicial e financiamentos autorizados pelo juizo.
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2. Prazos e como se manifestar

@ Habilitacdo ou divergéncia administrativa
15 dias corridos, contados da publicagdo do 1° edital - art. 72, §1°
Se o seu crédito nao constar da relagdo publicada, ou constar com valor/classe errados, apresente o
pedido diretamente ao Administrador Judicial (ndo é necessario protocolar em juizo nesta fase). Se o
crédito ndo estiver listado, o pedido é uma habilitacao; se ja estiver listado mas incorreto, é uma

divergéncia.

Segundo edital
Até 45 dias ap6s o fim do prazo anterior - art. 72, §2°

O Administrador Judicial publica uma nova relagao de credores, ja considerando as habilitages e
divergéncias analisadas. Confira se o seu crédito foi corretamente incluido.

Impugnacao judicial
10 dias corridos, contados da publicagdo do 2° edital - art. 82

Se discordar do resultado da fase administrativa, apresente impugnagédo diretamente ao juizo do
processo, por meio de advogado. E a via adequada para discutir judicialmente inclusdo, excluséo,
valor ou classificagdo do crédito.

Habilitacao retardataria
A qualquer momento apds os prazos acima, com restrigdes - art. 10
Ainda é possivel habilitar o crédito depois desses prazos, mas o credor retardatario pode perder o

direito de participar de rateios ja feitos, arcar com custas e — se ainda ndo houver quadro geral
homologado — ter o pedido processado como impugnagao. Regularizar a tempo evita essas perdas.

3. Documentos que vocé deve reunir

Documento de identificacdo (RG/CNH) e CPF ou CNPJ do credor, com enderego para recebimento de
comunicacgoes.

Valor do crédito atualizado até a data do pedido de recuperacédo judicial ou da decretagao da faléncia, com
indicagao de sua origem.

Documentos que comprovem o crédito: contrato, nota fiscal, duplicata, titulo executivo, ou outro documento
equivalente.

Copia de sentencga, se houver decisao judicial que reconheca o crédito, e de eventual acordo firmado em audiéncia.

o o o o

O Certidédo de habilitagdo de crédito expedida pela Justica do Trabalho, quando o crédito for de natureza trabalhista.
D Indicacao de eventual garantia (real ou fidejussoria) vinculada ao crédito, com o respectivo instrumento.

Documentacdo com base no art. 92 da Lei n® 11.101/2005. A lista pode variar conforme a origem do crédito — em caso de duvida, consulte o edital
ou fale com o Administrador Judicial.

4. Perguntas frequentes

Preciso de advogado para habilitar ou divergir na fase administrativa?
Ndo. Essa etapa é feita diretamente com o Administrador Judicial. Advogado é necessario a partir da impugnagao
judicial (etapa 3).

O que acontece se eu ndao me manifestar em nenhum prazo?
Seu crédito ainda pode ser habilitado depois (habilitacdo retardataria), mas vocé pode perder rateios ja realizados, ficar
sujeito a custas e — na recuperacéo judicial — perder o direito de voto em assembleia, salvo créditos trabalhistas.

Qual a diferenca entre divergéncia e impugnacao?
Divergéncia é administrativa, apresentada ao Administrador Judicial na 12 fase. Impugnagéo € judicial, dirigida ao juiz,
na 22 fase, ap6s publicacdo do segundo edital.
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